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PODER JUDICIÁRIO 
JUÍZO DE DIREITO DA 2ª (SEGUNDA) VARA DE EXECUÇÕES FISCAIS MUNICIPAIS DO 

FORO CENTRAL DA COMARCA DA REGIÃO METROPOLITANA DE CURITIBA – ESTADO 
DO PARANÁ 

 

Rua Mauá, 920 - Alto da Glória, Curitiba/PR. CEP 80030-901 - Telefone (41) 3210-7300  
  

 

EDITAL DE HASTA PÚBLICA E INTIMAÇÃO 

 
A Doutora NILCE REGINA LIMA, MM. Juíza de Direito da 2ª Vara de Execuções Fiscais Municipais do Foro 
Central da Comarca da Região Metropolitana de Curitiba, Estado do Paraná, FAZ SABER aos interessados que 
na Ação de Execução Fiscal n. 0009811-20.2005.8.16.0185 (PROJUDI), que move MUNICÍPIO DE 
CURITIBA em face de CARLOS CESAR GIOVANELLA (CPF: 462.331.219-49), será levado a leilão judicial o 
bem abaixo descrito, observadas as seguintes condições: 
 

1º Leilão em 17/04/2018 às 13h00min, por preço igual ou superior ao valor da avaliação; 
2º Leilão em 24/04/2018 às 13h00min, por preço igual ou superior a 50% do valor da avaliação. 
 
Em não havendo arrematação ou se por qualquer motivo o leilão judicial não se realizar, ficam 
desde já designadas novas datas: 
 
1º Leilão em 08/05/2018 às 13h00min, por preço igual ou superior ao valor da avaliação; 
2º Leilão em 15/05/2018 às 13h00min, por preço igual ou superior a 50% do valor da avaliação. 

 
MODALIDADE DO LEILÃO: Os leilões serão realizados presencialmente no escritório do leiloeiro, com 
endereço à Rua Marechal Deodoro, 235, Sala 101/102, Curitiba/PR, Telefone 0800-052-4520, com transmissão 
ao vivo pela internet, bem como eletronicamente com recepção de lances online através do site 
https://oleiloes.com.br/, mediante cadastramento prévio e aprovado do arrematante com 72 (setenta e duas) 
horas de antecedência da data do leilão. LEILOEIRO: O leilão será conduzido pelo Leiloeiro Público Oficial 
MARCELO SOARES DE OLIVEIRA, matriculado na JUCEPAR sob o nº 08/011-L. Mais informações poderão 
ser obtidas no escritório do leiloeiro, pelo site https://oleiloes.com.br/ ou pelo fone (41) 99870-7000. 
 
FORMAS E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: Será sempre considerado vencedor o maior lance ofertado, 
observado o lance mínimo, independente da forma ou condição de pagamento que o arrematante venha a 
optar. A proposta de pagamento do lance à vista sempre prevalecerá sobre a proposta de pagamento 
parcelado, desde que o lance seja no mesmo valor.  
a) À VISTA: Ao optar pelo pagamento à vista do valor do lance, o arrematante, no ato da arrematação, 

deverá efetuar, diretamente ao leiloeiro ou mediante guia judicial, o pagamento da integralidade do valor do 
lance.  
b) PARCELADO: Ao optar pelo pagamento parcelado, o licitante, no ato da arrematação deverá efetuar, 

diretamente ao leiloeiro ou mediante guia judicial, o pagamento do valor mínimo correspondente a 25% 
(vinte e cinco) do valor da arrematação, quitando o valor remanescente em, no máximo, 12 (doze) 
parcelas (art. 895, §1º do Novo Código de Processo Civil) iguais, mensais e sucessivas, vencíveis a cada 

30 (trinta) dias da data da arrematação. Na hipótese de atraso no pagamento de qualquer parcela, incidirá 
multa de 10% sobre a soma da parcela inadimplida com as parcelas vincendas (conforme art. 895 §4º do 
da Lei 13.105/2015). O valor das parcelas deverá ser atualizado, mensalmente, desde a data da 
arrematação, pela média do INPC+IGP-DI (pro rata die), devendo o montante ser quitado mediante guia de 
depósito judicial vinculada aos autos a que se refere o bem arrematado. Caso o vencimento de alguma 
parcela recaia em final de semana ou feriado, o mesmo ficará automaticamente prorrogado para o primeiro 
dia útil subseqüente. A arrematação de bem imóvel mediante pagamento parcelado do valor da 
arrematação, nos termos previstos neste edital, será garantida por hipoteca gravada sobre o próprio imóvel 
arrematado. Em caso de arrematação de bens móveis mediante pagamento parcelado, o r. juízo poderá 
condicionar a entregar do bem à quitação de todas as parcelas. Na hipótese de inadimplemento, o 
exeqüente poderá optar pela resolução da arrematação ou promover, em face do arrematante, a execução 
do valor devido. Caso seja pleiteada a resolução da arrematação, o arrematante, sem prejuízo das demais 
sanções previstas na lei e/ou neste edital, assim como sem prejuízo da apuração de eventuais perdas e 
danos, perderá o sinal de negócio já pago. Caso seja pleiteada a execução, todas as parcelas vincendas 
vencerão antecipadamente à data da parcela inadimplida, incidindo sobre o montante devido a multa 
prevista no art. 895 §4º do Novo Código de Processo Civil, além das demais sanções eventualmente 
previstas neste edital e/ou na legislação em vigor, arcando o arrematante inadimplente com as custas 
processuais e honorários advocatícios decorrentes da execução, tudo isso sem prejuízo da apuração de 
eventuais perdas e danos. 
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COMISSÃO DO LEILOEIRO: A remuneração do  leiloeiro será devida sempre à vista, observadas as 
seguintes hipóteses: a) em caso de arrematação, comissão de 5% sobre o valor da arrematação; b) em 
caso de acordo ou remição após a alienação, comissão de 5% sobre a arrematação; c) em caso de 
desistência, anulação da arrematação, resultado negativo da hasta pública, ou acordo, remição ou perdão 
da dívida após publicação do edital, somente será efetuado o ressarcimento das despesas realizadas para 
a efetivação do leilão, bem como com a remoção, guarda e conservação do bem, devidamente 
comprovados. Em qualquer caso de invalidade da venda, serão devolvidos os valores pagos pelo 
adquirente. 
 
CONDIÇÕES GERAIS: 1) Tratando-se a alienação judicial de hipótese de aquisição originária da 
propriedade pelo adquirente, o(s) bem(s) será(ão) entregue(s) livre(s) e desembaraçado(s) de quaisquer 
ônus, inclusive o(s) de natureza fiscal (conforme art. 130, § único do CTN e de natureza propter rem 
(conforme art. 908, §1º do CPC). 2) O(s) bem(ns) será(ão) vendido(s) no estado em que se encontra(m), 
sendo responsabilidade do(s) interessado(s) realizar prévia vistoria com o(s) depositário(s) indicado(s). 3) 
Correrão por conta do adquirente as despesas inerentes à eventual regularização, transferência e 
expedição de carta de arrematação. 4) No caso de bem(ns) móvel(is), o adquirente arcará com o imposto 
ICMS incidente sobre a venda, bem como deverá promover a remoção no prazo de até 48 horas, contados 
da sua notificação para tanto, sob pena de arcar com os custos do depositário. 5) No caso de bem(ns) 
imóvel(is), a venda será feita em caráter ad corpus, respondendo o adquirente com os custos inerentes à 
imissão na posse. 6) Em caso de inadimplemento dos valores devidos pelo licitante vencedor, inclusive da 
comissão do leiloeiro, ficará o mesmo sujeito às penalidades previstas no art. 895, §4° e art. 897, do 
Código de Processo Civil, bem como às demais sanções previstas em lei. 7) Caso não haja expediente nas 
datas designadas, o(s) ato(s) fica(m) transferido(s) para o próximo dia útil, no mesmo horário e local. 8) O 
leiloeiro, por ocasião do leilão, fica desobrigado a efetuar a leitura do presente edital, o qual se presume ser 
de conhecimento de todos os interessados. 
 
DESCRIÇÃO DO BEM: LOTE DE TERRENO CONSTITUÍDO PELO Nº 08 DA PLANTA ALBERTO BAHR, 
SITUADO NO ARRABALDE DO CAJURU, DESTA CIDADE, MEDINDO 12,00M DE FRENTE PARA A RUA 
ALBERTO BAHR Nº 38, MEDINDO DO LADO DIREITO 45,73M, NO LADO ESQUERDO NUMA EXTENSÃO 
DE 57,30M E NOS FUNDOS EM LINHA QUEBRADA EM DOIS SEGUIMENTOS 7,08M E 15,21M, COM A 
ÁREA DE LOTE DE 572,00M², ÁREA CONSTRUÍDA DE 179,40M², UNIDADE DE ACOMPANHAMENTO 
129,60M², COM DEMAIS CONFRONTAÇÕES, MEDIÇÕES E CARACTERÍSTICAS NA MATRÍCULA 19.090 
DO 3º REGISTRO DE IMÓVEIS DE CURITIBA/PR, IF: 16.119.013.000-6. LOCALIZAÇÃO: Rua Alberto Bahr, 
38, Tarumã, Curitiba/PR. 
 
VALOR DA AVALIAÇÃO: R$ 800.000,00, atualizado em 26/03/2018 (mov. 22.1). 
 
ÔNUS: Consta na Matrícula: R-3: Penhora dos autos nº 10938/1994, em trâmite, na época do registro, perante 

a 4ª Vara da Fazenda Pública de Curitiba; R-4: Penhora dos autos nº 39390/2000, em trâmite, na época do 
registro, perante a 4ª Vara da Fazenda Pública de Curitiba; R-6: Penhora dos autos nº 82454/2009, em trâmite, 
na época do registro, perante a 2ª Vara da Fazenda Pública de Curitiba; R-7: Penhora dos autos nº 15265/2011, 
em trâmite, na época do registro, perante a 3ª Vara da Fazenda Pública de Curitiba; R-8: Penhora dos autos nº 
0004191-61.2004.8.16.0185, em trâmite perante a 2ª Vara de Execuções Fiscais Municipais de Curitiba; R-10: 
Penhora dos presentes autos.  
 
DÉBITO EXECUTADO: R$ 47.971,98 (mov. 1.1), sujeito à atualização. 
 
DEPOSITÁRIO: O Executado (mov. 1.1). 
 
RECURSOS OU PROCESSOS PENDENTES SOBRE OS BENS A SEREM LEILOADOS: Nada consta até a 
presente data. 
 
INTIMAÇÕES: Fica(m) o(s) executado(s), na(s) pessoa(s) de seu(s) representante(s) legal(is), bem como 
o(s) corresponsável(is), cônjuge, herdeiro(s) e/ou sucessores, senhorio(s) direto(s), depositário(s) e 
credor(es) preferencial(is), por meio deste devidamente intimado(s), caso não o seja(m) por qualquer 
outro meio legal. 
 
DADO E PASSADO nesta cidade de Curitiba, Estado do Paraná, aos dois dias do mês de abril do ano de dois 
mil e dezoito. Eu, Helena Ivanfy, Técnica Judiciária, o digitei. 

 
Nilce Regina Lima 

Juíza de Direito  
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